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Assunto: Excluséo de diplomados da Universidade do Algarve do Concurso Nacional de
Professores 2012-2013

Destinatario. Min. da Educac&o e Ciéncia

Ex. ma Sr.2 Presidente da Assembleia da Republica

Em setembro de 2012, o Grupo Parlamentar do PCP questionou o Ministério da Educacéo e
Ciéncia sobre a exclusédo de diplomados da Universidade do Algarve do Concurso Nacional de
Professores 2012-2013 (pergunta n.° 3933/XI1/12, de 12 de setembro).

Na sua resposta, de 18 de dezembro de 2012, o Ministério da Educacéo e Ciéncia informou que
a Inspecgédo-Geral da Educacao e Ciéncia havia desencadeado um processo de inquérito e que
nos dias 2 e 29 de outubro de 2012 haviam sido solicitados pareceres juridicos ao CEJUR —
Centro Juridico da Presidéncia do Conselho de Ministros e a Secretaria Geral do Ministério da
Educacéo e Ciéncia, respetivamente. Mais informou o Ministério da Educacéo e Ciéncia que “da
analise dos pareceres da SG-MEC e do CEJUR, bem como das conclusfes decorrentes da
acdo inspetiva da IG-MEC, resultavam ainda algumas duvidas”, pelo que havia sido pedido ao
Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica que se pronunciasse sobre o assunto,
e que “qualquer decisdo do MEC sobre o assunto em aprec¢o sera tomada posteriormente a
emissao de parecer por parte do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral”.

Entretanto, o Grupo Parlamentar do PCP teve conhecimento que em janeiro, fevereiro e margo
de 2013 varios diplomados da Universidade do Algarve foram notificados do indeferimento dos
recursos hierarquicos interpostos em setembro de 2012, apés a sua exclusao do Concurso
Nacional de Professores 2012-2013, apesar de o Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da
Republica ainda ndo ter emitido o seu parecer. Desta forma, o Ministério da Educacgéo e Ciéncia
violou 0 compromisso assumido em dezembro de 2012.

Esta questéo foi levantada junto do Ministério da Educacéo e Ciéncia (pergunta n.° 1440/XI1/23,
de 11 de marcgo), tendo o Ministério, na sua resposta (de 20 de maio de 2013), informado que
“qualquer decisdo do MEC sobre o assunto vertente serd tomada posteriormente a emissao de
parecer por parte do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral”, negando implicitamente que
tivesse tomado qualquer decisao e que os professores excluidos tivessem sido notificados do
indeferimento dos seus recursos hierarquicos.



No dia 5 de junho de 2013, numa audicdo da Comissdo Parlamentar de Educacgéo, Ciéncia e
Cultura, o Grupo Parlamentar do PCP confrontou o Ministro da Educac¢éo e Ciéncia com um
conjunto de 16 notificacdes de indeferimento, devidamente identificadas, que ndo deixavam
qualquer duvida que os diplomados da Universidade do Algarve, excluidos no Concurso
Nacional de Professores 2012-2013, haviam sido efetivamente notificados do indeferimento dos
seus recursos hierarquicos. Perante os documentos apresentados pelo Grupo Parlamentar do
PCP, o Ministro da Educacao e Ciéncia informou que iria analisar a situacao.

Decorrido mais de um més desde a referida audicdo nem o Grupo Parlamentar do PCP, nem a
Comissédo Parlamentar de Educacéo, Ciéncia e Cultura receberam qualquer explicacao do
Ministério da Educacédo e Ciéncia.

Tendo em conta que:

« é um facto incontestavel que pelo menos 16 diplomados da Universidade do Algarve excluidos
no Concurso Nacional de Professores 2012-2013 foram notificados pelo Ministério da
Educacéo e Ciéncia, entre janeiro e marco de 2013, do indeferimento dos seus recursos
hierarquicos interpostos em setembro de 2012;

* 0 Ministério da Educacéo e Ciéncia assumiu 0 compromisso, na sua resposta a pergunta n.°
3933/XI1/12 do Grupo Parlamentar do PCP, que qualquer decisdo sobre a exclusdo dos
diplomados da Universidade do Algarve do Concurso Nacional de Professores 2012-2013 s6
seria tomada ap0s a emissao de um parecer sobre o assunto por parte do Conselho Consultivo
da Procuradoria-Geral da Republica;

« até 20 de maio de 2013 o Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral ndo havia emitido o
referido parecer;

conclui-se que as notificagdes de indeferimento, enviadas aos diplomados da Universidade do

Algarve entre janeiro e margo de 2013, resultam de um lamentavel lapso do Ministério da

Educacéo e Ciéncia, que urge corrigir.

Assim, ao abrigo das disposi¢des legais e regimentais aplicaveis, venho por este meio perguntar
ao Governo, através do Ministério da Educacéo e Ciéncia, 0 seguinte:

1. Admite o Ministério da Educacéo e Ciéncia que cometeu um lapso ao indeferir 0s recursos
hierarquicos interpostos em setembro de 2012 pelos diplomados da Universidade do Algarve
excluidos do Concurso Nacional de Professores 2012-2013?

2. Mantém o Ministério da Educacgédo e Ciéncia o compromisso, assumido anteriormente, de
apenas tomar uma decisdo sobre os recursos hierarquicos interpostos pelos diplomados
Universidade do Algarve apods a emissdo de um parecer sobre este assunto por parte do
Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica?

3. Por que motivo o Ministério da Educacéo e Ciéncia apenas solicitou ao Conselho Consultivo
da Procuradoria-Geral da Republica a atribuicdo de carater de urgéncia na emisséo do
parecer no dia 21 de janeiro de 2013? Quando prevé o Ministério da Educacao e Ciéncia que
0 Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica emita o seu parecer?

4. Considera o Ministério da Educacao e Ciéncia aceitavel que este assunto se venha
arrastando ha mais de dez meses, deixando em suspenso, de forma inaceitavel, a vida de
dezenas de professores? De que forma ira o Ministério da Educagédo e Ciéncia compensar
estes professores por todos os prejuizos causados, quer a nivel profissional, quer a nivel
pessoal?



Palacio de Séo Bento, quarta-feira, 10 de Julho de 2013

Deputado(a)s

PAULO SA(PCP)

Nos termos do Despacho n° 2/XIl, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da RepUblica, publicado no DAR, Il S-E, n° 2, de 6 de Julho de 2011,
a competéncia para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.° do RAR, esta delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da Republica.
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